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CNMP aprova emenda sobr e conflito interno de atribuicoes

O Plen&rio do Conselho Nacional do Ministério Publico aprovou, nestaterca-feira (23/2), nos termos da
emenda substitutiva apresentada pelo conselheiro relator, Sebastido Vieira Caixeta, no Regimento
Interno do CNMP, dispositivos para disciplinar o instituto do conflito de atribuicdes entre ramos e
unidades do Ministério Publico.

Sergio Almeida (Secom/CNMP)

A aprovacdo ocorreu durante a 22 Sesséo Ordinaria de 2021
Sergio Almeida (Secom/CNMP)

O texto original da proposicao foi apresentado pelo conselheiro do CNMP Oswaldo D’ Albuquerque, no
dia 30 de junho de 2020, sob ajustificativa de que o Supremo Tribunal Federal, por maioria, decidira
gue a competéncia para dirimir conflito de atribui¢des entre ramos e unidades do Ministério Publico é do
CNMP.

A primeira ateracdo no Regimento Interno sera aincluséo, no artigo 37, desta hova classe processual:
Conflito de Atribuigdes. Segundo Sebastido Vieira Caixeta, "é importante ressaltar e fazer transparecer
no texto da norma que a competéncia deste CNMP ndo vai de encontro as disposi¢coes legais presentes
em normas de regéncia da carreira que especificam autoridades determinadas para resolver certos tipos
de conflito de atribuigbes, sendo, portanto, residual, conforme jurisprudénciado STF".

Parafixar o rito procedimental, foi aprovada ainclusdo do Capitulo XVI no Regimento Interno. De
acordo com os novos artigos, que vao do 152-A ao 152-H, o conflito podera ser suscitado por qual quer
dos membros conflitantes, em peticéo fundamentada. O relator poderd, de oficio ou arequerimento de
gualquer das partes, determinar, quando o conflito for positivo, o sobrestamento do procedimento e,
nesse caso, bem como no de conflito negativo, designar um dos 6rgdos para resolver, em carater
provisorio, as medidas urgentes.
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O relator, além de requisitar informacdes dos membros conflitantes, podera solicitar a manifestacéo ou a
integracéo ao feito de ramos do Ministério Publico da Unido ou de Ministérios Publicos dos Estados
guando a natureza transversal da atuacdo ou a af etacdo temaética de atribui¢do concorrente recomendar
gue aresolucdo do conflito sgjatal que previna novos conflitos de atribuicéo.

Ao decidir o conflito, o CNMP declarara o 6rgdo que detém atribuicéo e, até possivel deliberacdo em
contrario do préprio Conselho, seréo considerados validos todos os atos ja praticados. A decisdo do
conflito de atribuicdo ndo impede a atuacéo conjunta entre os Ministérios Publicos.

Para chegar aversdo final da emenda substitutiva, Sebastido Vieira Caixetalevou em consideracéo
sugestdes enviadas por chefes dos Ministérios Publicos da Uni&o e dos Estados e por presidentes das
associacOes ministeriais. Com informacfes da Secretaria de Comunicacéo Social Conselho Nacional do
Ministério Publico.
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